
Estado do Pará
GOVERNO MUNICIPAL DE TOMÉ-AÇU

 FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

CONTRATO Nº 20222410       

A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE TOMÉ-AÇU, através do(a) PREFEITURA 
MUNICIPAL DE TOMÉ-AÇU, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 05.196.530/0001-70, com sede na Avenida Três 
Poderes, s/nº, representado por COSMO FERREIRA DO AMARAL, na qualidade de ordenador(a) de despesas, 
doravante denominado(a) CONTRATANTE, e CLEAN MASTER AMBIENTAL UNIPESSOAL LTDA, inscrito(a) 
no CNPJ 18.804.209/0001-73, com sede na AV. RAULINA FONSECA PASCHOAL, Nº 765, CENTRO, Catalão-
GO, CEP 75701-480, representada por RAFAEL FONSECA MACHADO, já qualificados no contrato inicial, 
determinaram por meio deste, alterar o referido contrato, consubstanciado nas seguintes cláusulas:

I - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente contrato é originário da Licitação Modalidade DISPENSA Nº. 7/2022-1301001 e tem sua fundamentação 
no art 24,  IV da Lei Federal n.º 8.666/93. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

1.1 - O presente Contrato tem como objeto a  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, NA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA 
LIMPEZA PÚBLICA

 ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL

097219  SERVIÇO DE  LIMPEZA URBANA                            MÊS                     6,00       482.487,530     2.894.925,18

        SERVIÇOS INCLUINDO VARRIÇÃO  E  COLETA  E TRANSPORTE DE
        RESÍDUOS SÓLIDOS COLETADOS      NO     MUNICÍPIO     DE

        TOMÉ-AÇU/PA.                                           
                                                               

                                                                                                 VALOR GLOBAL R$    2.894.925,18

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS 

2.1. A CONTRATADA se obriga a entregar os serviços(s), mediante a ordem de serviço expedida pela Secretaria 
responsável.

2.1.1. Nenhum serviço será prestado sem autorização da Administração Municipal de Tomé-Açu(PA), 
responsabilizando-se a CONTRATADA pela entrega irregular. 

2.2. A CONTRATADA é obrigada a atender a solicitação da PREFEITURA, imediatamente após recebimento desta, 
ficando sujeita as penalidades e multas na cláusula oitava, caso não atenda. 

2.3.  A CONTRATADA não poderá transferir a responsabilidade da prestação dos serviços. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1. O valor deste Contrato é de R$ 2.894.925,18 (dois milhões, oitocentos e noventa e quatro mil, novecentos e vinte 
e cinco reais e dezoito centavos), discriminado de acordo com a planilha integrante da proposta de preços apresentado 
pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DOS SERVIÇOS 

4.1. O(s) serviço(s) constante(s) do objeto deste instrumento de contrato será(ão) prestados após a Ordem de Serviço, 
observando-se o cronograma financeiro do Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUINTA - DO AMPARO LEGAL 

5.1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização da DISPENSA  Nº  7/2022-1301001;

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

6.1. A execução deste Contrato, bem como, os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do artigo 24 IV, da Lei nº 8.666/93 combinado com o inciso XII, do artigo 55, 
do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA E DA VALIDADE 

7.1. A vigência deste Contrato iniciará em 24 de Janeiro de 2022 extinguindo-se em 24 de Julho de 2022, tendo início e 
vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

7.2. O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado nos termos do art. 57, §§ 1º e 2º, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

8. Caberá à CONTRATANTE: 

8.1 - Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA ao local da prestação dos serviços de reforma e 
adequação; 

8.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo preposto ou responsável técnico 
da CONTRATADA; 

8.3 - Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços de reforma e adequação, por intermédio da Comissão para 
tanto formalmente designada; 
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8.4 - Autorizar quaisquer serviços pertinentes ao objeto deste contrato, decorrentes de imprevistos du- rante a sua 
execução, mediante orçamento detalhado e previamente submetido e aprovado pelo Município de TOMÉ-AÇU, desde 
que comprovada a necessidade deles; 

8.5 - Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações passadas pela 
CONTRATANTE ou com as especificações. 

8.6 - Solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificações. 

8.7 - Atestar as nota fiscal/faturas correspondentes e fiscalizar o serviço, por intermédio de servidor da 
CONTRATANTE, especialmente designado para esse fim. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

9. À CONTRATADA caberá, ainda: 

9.1 - Para garantir o fiel cumprimento do objeto do presente Contrato, a CONTRATANTE se obriga: 

a) Efetuar o pagamento na forma convencionada na Cláusula Decima Oitava do presente instrumento, dentro 
do prazo previsto, desde que atendidas as formalidades previstas; 

b) Acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto deste instrumento, em conformidade com a proposta e 
resultado da Concorrência Pública, devendo anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas, promovendo 
o recebimento provisório e definitivo dos produtos. 

c) Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados no cumprimento da 
obrigação ora ajustada. 

CLÁUSULA DÉCIMA  - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

10. 1. Para fornecimento dos produtos objeto deste Contrato, a CONTRATADA se obriga a: 

a) Obedecer a todas as condições especificadas neste edital. O não atendimento a esta condição caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o licitante às penalidades previstas neste Edital. 

b) Prestar os serviços sob os preços ofertados através da proposta da licitação, nas especificações, indicados 
em sua proposta. 

c) Fornecer à Prefeitura as competentes notas fiscais referentes ao fornecimento efetuado em conformidade 
com as solicitações (Ordens de serviço) discriminando cada item e seu respectivo valor, acompanhada das certidões 
do INSS e FGTS. 

d) Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas, tais como fretes, com as pessoas 
envolvidas na execução do fornecimento, que não terão qualquer vínculo empregatício com a licitadora; 

e) Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados venham causar 
ao patrimônio da Prefeitura ou a terceiros, quando da execução do fornecimento, objeto deste instrumento, ou em 
razão de má qualidade dos produtos fornecidos; 
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f) Receber via fax, email as Ordens de Fornecimento. 

g) Efetuar a entrega integral dos produtos nos locais a serem indicados, das 7:00 às 11:00 horas e das 13:00 as 
17:00, de segunda a sexta feira, a cada emissão de Ordem de Fornecimento. 

h) Acatar as Ordens de Fornecimento, independentemente de seu quantitativo. 

i) Manter os preços ofertados durante o prazo da validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 
(sessenta) dias. 

j) Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e quantificação exigidas na licitação. 

k) Aceitar nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressõ es até o limite fixado no § 1º do art. 65 
da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

11.1. Caberá à CONTRATADA providenciar, junto ao CREA, a devida Anotação de Responsabilidade Técnica-ART 
relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação vigente. 

11.2. O responsável técnico pelos serviços a serem desenvolvidos deverá ter vínculo formal com a CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. Durante o período de vigência deste Contrato, a prestação dos serviços objeto deste contrato, serão 
acompanhados e fiscalizados por Comissão da CONTRATANTE, para tanto instituída, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição, devendo: 

12.1.1 - promover as avaliações dos serviços executados, observando o disposto no Cronograma Físico-
Financeiro; e 

12.1.2 - atestar os documentos referents à prestação dos serviços, nos termos deste Contrato, para efeito de 
pagamento. 

12.2. Além do acompanhamento e da fiscalização dos serviços, o Titular da CONTRATANTE ou outro servidor 
devidamente autorizado poderá, ainda, sustar qualquer trabalho que esteja sendo prestado em desacordo com o 
especificado, sempre que essa medida se tornar necessária. 

12.3. A CONTRATADA deverá indicar preposto, a ser submetido à aprovação da Administração da 
CONTRATANTE, durante o período de vigência deste Contrato, para representá-la sempre que for necessário. 

12.4. A CONTRATADA deverá manter, durante a prestação dos serviços, 01 (um) engenheiro inscrito no CREA e 
aceito pela Administração da CONTRATANTE, que na ausência do responsável técnico, se não for o próprio, para 
representá-la sempre que for necessário. 

12.5. O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
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observados. 

12.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATANTE deverão 
ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

13.1. Este Contrato poderá ser rescindido por iniciativa de qualquer das partes, desde que caracterizada formalmente 
uma das condições abaixo especificadas: 

a) O não cumprimento ou cumprimento irregular pela CONTRATADA de cláusulas contratuais, especificações, 
projetos ou prazos; 

b) A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, 
do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 

c) A CONTRATADA não cumprir com as penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos; 

d) O atraso injustificado da CONTRATADA no início do serviço; 

e) A paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, 
total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem a anuência prévia da CONTRATANTE; 

g) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 da Lei 8.666/93; 

i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 

j) A dissolução da sociedade da CONTRATADA; 

k) A CONTRATADA perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter o serviço; 

l) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do 
Contrato; 

m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que 
se refere o Contrato; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DESPESA 

14.1. A despesa com o fornecimento dos materiais/serviços de que trata o objeto, está a cargo da dotação 
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orçamentária Exercício 2022 Atividade 0715.184520008.2.114 Manutenção das Atividades do Sistema de Coleta e 
Limpeza Pública, Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, Subelemento 
3.3.90.39.78, no valor de R$ 2.894.925,18 .

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 

15.1. O pagamento decorrente da prestação dos serviços objeto desta licitação será efetuado pela Prefeitura Municipal 
de Tomé-Açu (PA), por processo legal, após a comprovação da prestação do objeto licitado nas condições exigidas, 
mediante atestação do Órgão Municipal respectivo, no boletim de medição e apresentação dos documentos fiscais 
devidos, no prazo de até 30 (trinta) dias. 

15.2. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua 
reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

15.3. No caso de aplicação de alguma multa o pagamento ficará sobrestado até a integral quitação da mesma, 
obedecido ao Cronograma Físico-Financeiro apresentado, a CONTRATADA solicitará à CONTRATANTE a 
medição dos trabalhos executados. Uma vez medidos os serviços pela fiscalização, a CONTRATADA apresentará 
nota fiscal/fatura de serviços para liquidação e pagamento da despesa pelo CONTRATANTE, mediante transferência 
entre contas ao credor no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos na CONTRATANTE. 

15.4. Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização; 

15.5. O pagamento mensal dos serviços somente poderá ser efetuado após a apresentação da nota fiscal/fatura 
atestada por servidor designado, conforme disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93, e verificação da regularidade da 
CONTRATADA junto à Seguridade Social - CND e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - CRF. 

15.6. O pagamento da primeira fatura/nota fiscal somente poderá ocorrer, se acompanhada dos comprovantes dos 
seguintes documentos: 

15.6.1.Registro da obra no CREA; 

15.6.2. Matrícula da obra no INSS; e 

15.6.3. Relação dos Empregados - RE. 

15.7. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços prestados, 
os equipamentos ou os veiculos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de funcionamento ou de acordo com 
as especificações apresentadas e aceitas. 

15.8. A CONTRATANTE poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA nos termos deste Contrato. 

15.9. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira e previdenciária, sem que isso gere direito a alteração de preços, compensação financeira ou aplicação de 
penalidade à CONTRATANTE. 
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15.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a 
data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da par- cela, será calculada mediante a aplicação da 
seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser 
paga. 
I = taxa de compensação financeira = 0,00016438, 

assim apurado: I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,00016438 
-------- -------
365 365 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

15.11. A compensação financeira prevista nesta Cláusula será incluída na fatura/nota fiscal seguinte ao da ocorrência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

16.1. O presente Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº 8.666/93, desde que haja 
interesse da Administração da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas, adequadas a este 
Contrato. 

16.2. A CONTRATANTE poderá alterar unilateralmente este contrato nos seguintes casos: 

16.3. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos; 
e 

16.4. Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de 
seu objeto, nos limites previstos no artigo 65 da Lei de Licitações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DOS SERVIÇOS 

17.1. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 
2º, da Lei nº 8.666/93. 

17.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor contratado; e 

17.3. Nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula; e 
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17.4. Nenhuma supressão poderá exceder 25% do valor inicial atualizado do contrato, salvo as supressões resultantes 
do acordo celebrado entre as partes. 

17.5. Em caso de supressão dos serviços, se a CONTRATADA já houver adquirido os materiais e posto no local dos 
trabalhos, estes deverão ser pagos pela CONTRATANTE pelos custos de aquisição regularmente comprovados e 
monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, 
desde que regularmente comprovados. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PENALIDADES 

18.1. O atraso injustificado na prestação dos serviços ou o descumprimento das obrigações estabelecidas neste 
Contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,3% (zero vírgula três  por cento) por dia e por ocorrência sobre o 
valor total deste Contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, uma vez 
comunicada oficialmente. 

18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

18.2.1. Advertência; 

18.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratad o, no caso de inexecução deste Contrato, recolhida 
no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial; 

18.2.3. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração da 
CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

18.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

18.3. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas no item 
anterior: 

18.3.1. Pela não apresentação da apólice de seguro contra riscos de engenharia, conforme disposto na Cláusula Sexta; 

18.3.2. Pelo atraso na execução da obra, em relação ao prazo proposto e aceito; 

18.3.3. Pelo não cumprimento dos prazos estabelecidos no Cronograma Físico-Financeiro; 

18.3.4. Pela recusa em substituir qualquer material defeituoso empregado na execução da obra, que vier a ser 
rejeitado, caracterizada se a substituição não ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias, ou no prazo para tanto 
estabelecido pela fiscalização, contado da data da rejeição; e 

18.3.5. Pela recusa em refazer qualquer serviço que vier a ser rejeitado caracterizada se a medida não se efetivar no 
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prazo máximo de 05 (cinco) dias, ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização, contado da data de rejeição. 

18.3.6. Pelo descumprimento de alguma das Cláusulas e dos prazos estipulados neste Contrato e em sua proposta. 

18.4. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 
Cadastro de Fornecedores da CONTRATANTE e, no que couber, às demai s penalidades referidas no Capítulo IV da 
Lei n.º 8.666/93. 

18.5. Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos pela Administração 
da CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 3 desta Cláusula, a CONTRATADA ficará 
isenta das penalidades mencionadas. 

18.6. As sanções de advertência, suspensão temporária de participa r em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração da CONTRATANTE, e declaração de inidoneidade para licitar ou contra- tar com a Administração 
Pública poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 
serem efetuados. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA RESCISÃO 

19.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 
nº 8.666/93. 

19.1.1. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

19.2. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

19.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos casos enu-
merados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

19.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração da CONTRATANTE; e 

19.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

19.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamenta- da da 
autoridade competente. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA  - DAS CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS 

20.1. As dúvidas e/ou omissões, porventura existentes nas Especificações constantes do Edital da DISPENSA DE 
LICITAÇÃO
nº 7/2022-1301001, serão resolvidas pela CONTRATANTE 

20.2. Todos os serviços deverão ser executados por mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA estar ciente 
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das normas técnicas da ABNT, correspondentes a cada serviços constantes das Especificações. 

20.3. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se 
admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 

21.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas na Comarca do Município de TOMÉ-AÇU, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, Inciso I, alínea "d" da Constituição Federal. 

21.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

    TOMÉ-AÇU-PA, 24 de Janeiro de 2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE TOMÉ-AÇU
PREFEITURA MUNICIPAL DE TOMÉ-AÇU

 CNPJ(MF)  05.196.530/0001-70
    CONTRATANTE

    CLEAN MASTER AMBIENTAL UNIPESSOAL LTDA
    CNPJ 18.804.209/0001-73

    CONTRATADO(A)

Testemunhas:

1.________________________________                     2.________________________________
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